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RECURSO ADMINISTRATIVO 

 
EMPRESA: 55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA 

CNPJ: 55.200.787/0001-27 
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KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS 

ϼ55.͑00.͖͖͗ 9AUAN VICTOR PEREIRA ROCHAϽ 
CNP7: 55.͑͏͏.͖͖͗/͏͏͏͐-͖͑ 

RUA 7ÚLIO SILVA, ͒͘, CENTRO – SR. DO BONFIM/BA 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR AGENTE DE CONTRATAÇÃO / PREGOEIRO OFICIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – ESTADO DA BAHIA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26  
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

 

RECORRENTE: KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA 

CNPJ Nº: 55.200.787/0001-27 

NOME DE FANTASIA: KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA, empresário individual, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 55.200.787/0001-27, sediado na Rua Júlio Silva, nº 39, Centro, 
Senhor do Bonfim - BA, CEP: 48.970-000, e-mail: kscomercial06@gmail.com, neste 
ato representado por seu titular portador da CNH nº 2908716966, vem, mui 
respeitosamente, perante Vossa Senhoria, com fundamento no Artigo 165, inciso I, 
alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021 e nos termos do Item 12 do Instrumento 
Convocatório, tempestivamente, apresentar suas: 
 

RAZÕES DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

em face da decisão do Agente de Contratação que declarou a inabilitação desta 
Recorrente na sessão pública do certame, consubstanciada nos fundamentos 
fáticos e jurídicos a seguir aduzidos. 
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1. DA TEMPESTIVIDADE E DO REGULAR PROCESSAMENTO 

 

A sessão pública do Pregão Eletrônico nº 020/2026 foi reaberta e encerrada na data 
de 02 de junho de 2026, oportunidade em que o sistema eletrônico abriu o prazo 
regulamentar para manifestação de interesse recursal. Esta Recorrente manifestou 
sua intenção de recorrer tempestivamente às 11:21:21 daquela mesma data, a qual 
foi devidamente aceita e processada pelo sistema de dados Guimarães Sistemas.  
 

Desta forma, considerando o prazo legal de 3 (três) dias úteis estabelecido no Artigo 
165, § 3º da Lei nº 14.133/2021 e no item 12.2 do Edital, o protocolo das presentes 
razões nesta data ratifica a sua inequívoca tempestividade, impondo-se o seu 
conhecimento e regular processamento. 
 

 

2. DA SÍNTESE DOS FATOS E DA CONDUTA DO PREGOEIRO 

 

A presente licitação tem por objeto a 'Aquisição de eletrodomésticos destinados ao 
atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional 
Especializado (NAEE)' do Município de Senhor do Bonfim/BA. Esta Recorrente, 
competindo sob o manto do tratamento favorecido da Lei Complementar nº 
123/2006, logrou sagrar-se vencedora em lote/itens do certame que totalizaram o 
montante de R$ 110.700,00. 
 

Contudo, na fase de análise de documentos, o Senhor Pregoeiro declarou a 
inabilitação desta empresa sob o único argumento de 'Ausência do balanço 
patrimonial dos últimos 02 (dois) exercícios, conforme solicitado no item 7, subitem 
16, alínea c do Termo de Referência'.  
 

Provocado via chat eletrônico, o Agente de Contratação manteve o ato punitivo 
alegando, em síntese, que a condição de Microempreendedor Individual (MEI) não 
afastaria a obrigação de apresentar balanço contábil se exigido no edital, ancorando 
sua tese no Informativo de Licitações e Contratos nº 497 do Tribunal de Contas da 
União (TCU).  
 

Ocorre que a referida decisão baseia-se em falsa motivação jurídica, distorce o 
julgado do TCU, ignora o próprio precedente fixado pelo Pregoeiro em janeiro deste 
ano e, de forma gravíssima, desconsidera as nulidades procedimentais absolutas  
 

Edição 6.311 | Ano 14
30 de junho de 2026

Página 5

Certificação Digital: 4O4C891A-CN8TGWPK-TIWTQNV3-WPJCEAZB
Versão eletrônica disponível em: http://senhordobonfim.ba.gov.br



 

KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS 

ϼ55.͑00.͖͖͗ 9AUAN VICTOR PEREIRA ROCHAϽ 
CNP7: 55.͑͏͏.͖͖͗/͏͏͏͐-͖͑ 

RUA 7ÚLIO SILVA, ͒͘, CENTRO – SR. DO BONFIM/BA 

 

cometidas pelas empresas concorrentes habilitadas na mesma sessão, conforme 
restará amplamente demonstrado. 
 

 

3. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

3.1. DA PLENA REGULARIDADE DOCUMENTAL E DA RECONHECIDA 
DISPENSA LEGAL DE BALANÇO PATRIMONIAL PARA O MEI 
 

Compensa registrar que todas as documentações de habilitação exigíveis foram 
inseridas no sistema Guimarães Sistemas estritamente antes do início da fase de 
lances, cumprindo o comando do item 4.1.2 do edital. Entre os arquivos válidos 
anexados pela Recorrente, constam: 
 

Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista Absoluta: Certidão Negativa de 
Débitos Federais válida até 08/06/2026; Certidão Negativa de Débitos Tributários 
Estaduais do Estado da Bahia emitida em 07/05/2026; Certidão Negativa de 
Tributos Municipais de Senhor do Bonfim válida até 10/06/2026; Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF) válido até 13/06/2026; e Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) válida até 08/06/2026. 
Regularidade Jurídica e de Porte: Comprovante de Inscrição e Situação Cadastral 
(CNPJ) demonstrando situação ATIVA; Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual (CCMEI) emitido nos termos da Resolução CGSIM 
nº 59/2020; e documento de identidade CNH válido. 
Demonstrativos Fiscais Substitutivos: Recibos de Entrega da Declaração Anual 
do SIMEI (DASNSIMEI) referentes aos exercícios de 2024 (Recibo nº 
02072515003968543) e de 2025 (Recibo nº 02072610407215852). 
 

A inabilitação decorreu unicamente da não apresentação do livro de Balanço 
Patrimonial. Ocorre que o Estatuto Nacional da Micro e Pequena Empresa (Lei 
Complementar nº 123/2006), em seu Artigo 68, combinado com o Artigo 1.179, § 2º 
do Código Civil Brasileiro, outorga ao MEI a isenção completa e peremptória de 
escrituração contábil ordinária.  
 

A exigência de balanço contábil para o MEI em licitação de fornecimento de bens 
comuns configura manifesto excesso de rigor formal e restrição ilegal à 
competitividade. Para o MEI, o documento fiscal oficial que reflete sua receita bruta 
e saúde econômico-financeira perante o Fisco Federal é unicamente a DASNSIMEI, 
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a qual foi tempestivamente fornecida, atestando receitas brutas de R$ 47.250,00 
(2024) e R$ 79.689,63 (2025), perfeitamente compatíveis com os limites do regime 
simplificado. 
 

3.2. DA DISTORÇÃO JURÍDICA E MÁ APLICAÇÃO DO INFORMATIVO Nº 497 
DO TCU 

 

Para tentar revestir o ato administrativo de legalidade, o Pregoeiro justificou no chat 
que, de acordo com o Informativo nº 497 do TCU (Acórdão 2586/2024-Plenário, 
Relator Min. Aroldo Cedraz), a Administração poderia exigir o balanço do MEI. 
Ocorre que o Agente de Contratação promoveu uma leitura truncada, isolada e 
descontextualizada do julgado da Corte de Contas. 
 

Ao analisar o inteiro teor do voto condutor do referido acórdão estampado no 
informativo, o TCU pacificou que a exigência de balanço patrimonial ao MEI só se 
mostra legítima e proporcional se o compromisso financeiro a ser assumido na 
contratação atingir 'soma superior ao mencionado permissivo legal (teto anual 
do MEI)', extrapolando sua capacidade presumida. O próprio julgado consigna que, 
nas licitações de menor repercussão econômica, incide a dispensa prevista no 
Artigo 70, inciso III, da Lei nº 14.133/2021. 
 

No presente caso, o critério de julgamento fixado na folha de rosto do Edital é 
MENOR PREÇO POR ITEM. Em licitações por item, cada lote adjudicado configura 
um contrato autônomo. O montante de R$ 110.700,00 refere-se à soma total de 
itens disputados incidentalmente, cujas frações individualizadas preservam baixa 
materialidade econômica. Ademais, cuida-se de Ata de Registro de Preços, 
instrumento que gera apenas expectativa de fornecimento parcelado e flutuante 
ao longo de 12 (doze) meses, não se confundindo com faturamento imediato.  
 

A aplicação genérica e punitiva efetuada pelo Pregoeiro distorceu o critério de 
moderação e razoabilidade financeira defendido pelo TCU no próprio informativo 
invocado pela municipalidade. 
 

3.3. DA VEDAÇÃO AO COMPORTAMENTO CONTRADITÓRIO (VENIRE 
CONTRA FACTUM PROPRIUM) E PROTEÇÃO À CONFIANÇA LEGÍTIMA – O 
PRECEDENTE DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2025 
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A tese de que a Administração Pública estaria de mãos atadas pelo edital para 
inabilitar o MEI sem balanço é inteiramente rechaçada pela conduta recente e 
idêntica adotada pela própria Prefeitura de Senhor do Bonfim. 
 

Em 02 de fevereiro de 2026, o Excelentíssimo Senhor Prefeito homologou o 
Pregão Eletrônico nº 065/2025 (Processo nº 0237/25), cujo objeto era o 
fornecimento de recursos pedagógicos comuns para o NAEE. Aquele certame foi 
conduzido pelo mesmo Pregoeiro Oficial (Sr. Henrique José da Conceição Mattos) 
e regulado por um edital que trazia exatamente a mesma cópia de cláusulas, 
incluindo os itens de qualificação econômico-financeira e exigências de engenharia 
(Itens 7.9 e 7.11.1). 
 

Naquele processo, esta mesma Recorrente participou como MEI e apresentou 
rigorosamente a mesma documentação simplificada (DASNSIMEI), sem livro de 
balanço. Na oportunidade, às 16:39:17 do dia 14/01/2026, o Pregoeiro cravou em 
chat que 'não foram identificados apontamentos, estando a licitante em 
conformidade', declarando-a HABILITADA às 15:29:23 do dia 15/01/2026, ato este 
ratificado pela Consultoria Jurídica e chancelado pela homologação do Prefeito. 
 

O princípio do venire contra factum proprium proíbe que a Administração adote 
comportamentos contraditórios e flutuantes. Se a equipe de apoio fixou o 
precedente interpretativo de que o MEI está habilitado sem balanço para 
fornecimento de bens comuns utilizando a minuta padrão do município, viola a boa-
fé objetiva, a segurança jurídica e o Princípio da Proteção à Confiança Legítima 
alterar o entendimento meses depois para punir o mesmo licitante, sob o mesmo 
contexto normativo. 
 

3.4. DA INFRAÇÃO GRAVE À ISONOMIA, PRECLUSÃO TEMPORAL E 
PRIVILÉGIO PROCEDIMENTAL EM PRO DE TERCEIROS 

 

Se por um lado o Pregoeiro utilizou um rigorismo desprovido de amparo legal para 
afastar um microempreendedor local, por outro atuou com extrema 
condescendência, complacência e parcialidade em favor de grandes corporações, 
chancelando nulidades processuais insanáveis na mesma sessão: 
 

1. Quebra de Preclusão Temporal Absoluta (Gazin e Rumo): A folha de rosto do 
edital determinou o encerramento do acolhimento de propostas e a abertura da 
sessão pública impreterivelmente para o dia 27 de maio de 2026, às 09h00min. 
Todavia, os relatórios técnicos do sistema oficial Guimarães Sistemas provam que 
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a empresa Gazin Indústria e Comércio incluiu seus arquivos às 11h30min09s, e 
a empresa Rumo Climatização às 11h31min09s. As anexações tardias de 
arquivos Zip de propostas e habilitação em plena fase de lances configuram 
preclusão temporal e nulidade absoluta, ferindo o item 4.1.2.3 do Edital e o Artigo 
64, § 1º da Lei nº 14.133/21. 
 

2. Confissão de Tumulto Processual e Diligência sem Objeto (Rumo): Na 
sessão de 02/06/2026, o Pregoeiro paralisou o certame e abriu prazo de 30 minutos 
às 09h33min (dilatado por mais 15 minutos às 10h12min) para que a empresa Rumo 
apresentasse marcas que supostamente faltavam em sua proposta escrita. 
Contudo, às 10:50:49, o próprio Pregoeiro confessou em chat que 'percebeu que a 
empresa indicou as marcas desde a primeira proposta'. Conceder prazos 
sucessivos de alteração e travar o andamento da sessão pública para suprir um erro 
fantasma denota tratamento privilegiado, parcialidade e tumulto processual, em total 
colisão com a recusa sumária de saneamento imposta a esta Recorrente. 
 

 

4. DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO – DA NULIDADE ABSOLUTA DO EDITAL 
"FRANKENSTEIN" DE ENGENHARIA 

 

Caso esta Douta Autoridade Superior entenda, por apego formal, que a ausência do 
balanço patrimonial impede a reforma do ato de inabilitação da Recorrente, resta 
imperativo, por dever de ofício e autotutela, declarar a NULIDADE INTEGRAL de 
todo o Pregão Eletrônico nº 020/2026. 
 

Por um crasso erro de cópia de minutas, a Administração Pública fez inserir em um 
edital cujo objeto exclusivo é a aquisição de bens comuns (eletrodomésticos), 
cláusulas complexas e restritivas regulamentadas unicamente para obras e 
serviços de engenharia, tais como: 
 

* Item 7.9 e Subitens: Critérios de sobrepreço para regimes de empreitada 
por preço global, unitário, semi-integrada e integrada; 
* Item 7.9.3: Nota de corte de inexequibilidade fixada em 75% do valor orçado 
para 'serviços de engenharia'; 
* Item 7.9.4: Exigência de 'garantia adicional' para propostas inferiores a 
85%, regra típica e restrita ao Artigo 96, § 5º da Lei nº 14.133/2021; 
* Item 7.11.1: Obrigação do licitante vencedor apresentar planilha com 
detalhamento de BDI (Bonificações e Despesas Indiretas) e de Encargos 
Sociais (ES). 
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Distribuidoras e comércios varejistas de eletrodomésticos não faturam produtos 
baseados em BDI ou encargos de engenharia civil. A manutenção de exigências 
alienígenas e esdrúxulas confunde o mercado, afasta competidores e macula o 
Princípio do Julgamento Objetivo (Artigo 5º, Lei nº 14.133/21). O Edital é natimorto 
por erro material insanável. 
 

 

5. DOS PEDIDOS FINAIS 

 

Ex positis, requer-se a esta insigne Autoridade Superior: 
 

1.  O CONHECIMENTO do presente recurso administrativo, conferindo-lhe o 
compulsório EFEITO SUSPENSIVO, nos termos do Artigo 168 da Lei nº 
14.133/2021 e do item 12.8 do Edital, paralisando-se imediatamente os atos de 
homologação e contratação; 
2.  No mérito, seja dado TOTAL PROVIMENTO para reformar a decisão do Agente 
de Contratação, julgando plenamente válidos os documentos simplificados de MEI 
(DASNSIMEI) apresentados e declarando a empresa Kauan Victor Pereira Rocha 
HABILITADA e vencedora dos itens em que obteve o menor preço; 
3.  Caso mantido o rigorismo contábil, requer-se a aplicação da isonomia para 
INABILITAR/DESCLASSIFICAR as empresas Gazin e Rumo Climatização, ante a 
flagrante e comprovada intempestividade na juntada de seus arquivos originais de 
proposta e habilitação após as 09h00min do dia 27/05/2026; 
4.  PEDIDO SUBSIDIÁRIO: Caso esta autoridade decline dos pedidos pretéritos, 
requer-se a aplicação do princípio da autotutela para declarar a NULIDADE 
ABSOLUTA E INTEGRAL do Pregão Eletrônico nº 020/2026, em razão dos 
insanáveis erros materiais do edital que incorporou cláusulas alienígenas de 
engenharia civil a compras comuns de eletrodomésticos, determinando-se a 
correção do texto e reabertura de nova sessão pública na forma da lei. 
 

Senhor do Bonfim - BA, 04 de junho de 2026. 
 

 

 

____________________________________ 

KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA 

Recorrente / Representante Legal 
REPRESENTANTE LEGAL 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

PREGÃO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26 

Objeto: Aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento das unidades de ensino e do 
Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do Município de Senhor do 

Bonfim/BA, bem como à reposição de equipamentos obsoletos nas unidades municipais já em 
funcionamento. 

 

MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO/ AGENTE DE CONTRATAÇÃO AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

 

Recurso EMPRESA:  

55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA - CNPJ: 55.200.787/0001-27 

Trata-se da manifestação administrativa do Agente de Contratação relativa ao Pregão 
Eletrônico nº 020/2026, destinado à Aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento 

das unidades de ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do 
Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à reposição de equipamentos obsoletos nas 

unidades municipais já em funcionamento. O processo foi devidamente publicado no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP) no dia 12 de maio de 2026 e, no dia 15 de maio de 

2026, foi amplamente divulgado com a publicação do extrato do aviso de licitação no Diário 
Oficial do Município, Diário Oficial da União e em jornal de grande circulação, conforme os 

termos do edital. Ressalta-se que até o prazo estipulado, houve pedido de esclarecimento, o 
qual foi devidamente respondido através do e-mail institucional, bem como publicado no 
Diário Oficial do Município e Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). O 
documento também foi disponibilizado nos mesmos locais de retirada do edital. Após 
essa publicação, não houve novos registros, tornando o documento definitivo e imutável. 

O Recurso Administrativo foi interposto pela empresa acima mencionada, sustenta que a 

decisão foi equivocada, pois atua na condição de Microempreendedor Individual (MEI) e alega 
que a legislação lhe confere dispensa de escrituração contábil formal, tendo apresentado as 

declarações anuais do SIMEI como comprovação de sua situação econômico-financeira, 
conforme os dados que serão devidamente abordados nesta manifestação a seguir. 

Tempestividade e Intenção: A Lei 14.133/21 em seu no Art. 165, §1º, inciso I, reforça a 

necessidade de os recursos serem apresentados dentro dos prazos estabelecidos, com a 
manifestação de intenção no momento adequado. Fato presente neste certame para a 

recorrente. 

 

Da Síntese dos Fatos 
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Aos 27 de maio de 2026, foi deflagrado o processo licitatório nº 020/2026, disponibilizado no 
Portal de Licitações E-município (https://emunicipio.com.br/pmsb/modalidade/index.php), 

na modalidade de PREGÃO, visando a Aquisição de eletrodomésticos destinados ao 
atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado 

(NAEE) do Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à reposição de equipamentos 
obsoletos nas unidades municipais já em funcionamento. O mesmo foi conduzido em 

observância às disposições da Lei nº 14.133/2021 e às regras estabelecidas no instrumento 
convocatório. 

Encerrada a fase de lances e iniciada a análise das propostas e documentos dos licitantes 

classificados, verificou-se que a empresa KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – KS COMÉRCIO E 

SOLUÇÕES INTEGRADAS não apresentou o Balanço Patrimonial dos últimos dois exercícios 

sociais, documento exigido no item 7, subitem 16, alínea “c”, do Termo de Referência para fins 
de comprovação da qualificação econômico-financeira. 

Em razão do não atendimento da exigência editalícia, a licitante foi declarada inabilitada, 
circunstância devidamente registrada em ata de sessão. Durante a condução dos trabalhos, a 

empresa manifestou inconformismo com a decisão, sustentando que, por se tratar de 
Microempreendedor Individual – MEI, estaria dispensada da apresentação do referido 

documento. Em resposta, foi esclarecido em sessão que a ausência do Balanço Patrimonial 
constituía fato incontroverso e que a condição de MEI não afastava o cumprimento das 

exigências de habilitação expressamente previstas no edital. 

Na mesma oportunidade, a recorrente passou a questionar a regularidade dos atos praticados 
em relação às empresas GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 

ELETRODOMÉSTICOS e RUMO CLIMATIZAÇÃO, alegando suposta aceitação intempestiva de 
documentos e tratamento diferenciado durante a fase de diligências. Contudo, conforme 

registrado em ata, foi esclarecido que não houve apresentação de documentos novos aptos a 
alterar condições de habilitação ou propostas, tendo as diligências se limitado ao 

esclarecimento e complementação de informações preexistentes, nos termos autorizados pelo 
art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 

Especificamente em relação à empresa RUMO CLIMATIZAÇÃO, foi realizada diligência para 
apresentação da proposta realinhada e confirmação das marcas dos produtos ofertados. Após 

análise, constatou-se que as marcas já haviam sido regularmente informadas desde a proposta 
inicialmente cadastrada na plataforma eletrônica, tendo a diligência servido apenas para 

formalização e confirmação de informações já constantes dos autos, sem qualquer modificação 
substancial da proposta ou concessão de vantagem competitiva indevida. 

Ao final da sessão pública, após a declaração dos vencedores e abertura do prazo legal para 

manifestação de intenção de recurso, a empresa KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – KS 
COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS registrou formalmente sua intenção recursal, 

reiterando os argumentos relativos à sua inabilitação, à suposta irregularidade das diligências 
realizadas junto às demais licitantes e à alegada nulidade de cláusulas do edital, dando origem 

ao presente recurso administrativo, cuja análise passa a ser realizada. 
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Resumo das Razões das Recorrentes, que será devidamente respondido: 

55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA - CNPJ: 55.200.787/0001-27 

O recurso administrativo apresentado pela empresa KS Comércio e Soluções Integradas 
(Kauan Victor Pereira Rocha) questiona sua inabilitação no Pregão Eletrônico nº 020/2026, 
que teve como fundamento a ausência de balanço patrimonial dos dois últimos exercícios. A 

recorrente sustenta que a decisão foi equivocada, pois atua na condição de Microempreendedor 
Individual (MEI) e alega que a legislação lhe confere dispensa de escrituração contábil formal, 

tendo apresentado as declarações anuais do SIMEI como comprovação de sua situação 
econômico-financeira.  

A empresa argumenta que o pregoeiro teria aplicado de forma incorreta o entendimento 

constante do Acórdão nº 2.586/2024 do Tribunal de Contas da União (TCU), afirmando que a 
exigência de balanço patrimonial para MEI somente seria justificável em situações que 

envolvessem compromissos financeiros incompatíveis com os limites legais do regime. Segundo 
o recurso, o objeto licitado envolve fornecimento de bens comuns, por itens, e mediante 

registro de preços, circunstâncias que não justificariam a exigência adotada pela 
Administração.  

Outro ponto levantado refere-se à alegada quebra dos princípios da segurança jurídica e da 
confiança legítima. A recorrente afirma que participou anteriormente do Pregão Eletrônico nº 

065/2025, conduzido pelo mesmo pregoeiro, ocasião em que apresentou documentação 
semelhante, sem balanço patrimonial, tendo sido considerada habilitada. Com base nesse 

precedente, sustenta que houve mudança injustificada de entendimento administrativo para 

situações que considera equivalentes.  

O recurso também aponta supostas irregularidades envolvendo outras licitantes, 

especialmente as empresas Gazin e Rumo Climatização. A recorrente alega que documentos de 
proposta e habilitação teriam sido anexados após o horário limite previsto no edital, 

configurando afronta ao princípio da preclusão temporal. Além disso, questiona diligências 
realizadas em favor de uma das concorrentes para esclarecimento de informações sobre 

marcas dos produtos ofertados, sustentando que houve tratamento diferenciado e 
favorecimento indevido.  

Em caráter subsidiário, a empresa sustenta a existência de vícios no próprio edital, afirmando 

que foram inseridas cláusulas típicas de obras e serviços de engenharia em uma licitação 
destinada à aquisição de eletrodomésticos. Entre os exemplos citados estão regras relacionadas 

a BDI, encargos sociais, critérios de inexequibilidade e garantias adicionais, que, segundo a 
recorrente, seriam incompatíveis com a natureza do objeto licitado e poderiam comprometer a 

competitividade e a objetividade do certame.  

Ao final, a recorrente requer o provimento do recurso para reformar sua inabilitação e 

reconhecer sua habilitação no certame. Alternativamente, pede a desclassificação ou 
inabilitação das empresas que considera beneficiadas por irregularidades procedimentais e, em 

último caso, a declaração de nulidade integral do Pregão Eletrônico nº 020/2026, com a 
consequente republicação do edital e reabertura da disputa. 
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DECISÃO ADMINISTRATIVA – RECURSO ADMINISTRATIVO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026 

RECORRENTE: KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES 
INTEGRADAS - CNPJ: 55.200.787/0001-27 

 

MANIFESTAÇÃO DO PREGOEIRO 

Trata-se de recurso administrativo interposto por KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – KS 
COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS, em face da decisão que declarou sua inabilitação no 

âmbito do Pregão Eletrônico nº 020/2026, em razão da ausência de apresentação do Balanço 
Patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, conforme exigido no item 7, subitem 16, alínea 

“c”, do Termo de Referência, parte integrante do instrumento convocatório. 

Após análise das razões recursais apresentadas, bem como dos documentos constantes dos 
autos e dos registros da sessão pública, passa-se à manifestação. 

 

I – SÍNTESE DO RECURSO 

Em suas razões recursais, a recorrente sustenta, em síntese: 

a) que, por se tratar de Microempreendedor Individual – MEI, estaria dispensada da elaboração 

e apresentação de Balanço Patrimonial; 

b) que a Administração teria aplicado de forma equivocada o entendimento constante do 
Informativo nº 497 do Tribunal de Contas da União; 

c) que haveria suposta contradição administrativa em razão de entendimento adotado em 

certame anterior; 

d) que as empresas GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS e 

RUMO CLIMATIZAÇÃO teriam apresentado documentos de forma intempestiva; 

e) que teria ocorrido favorecimento à empresa RUMO CLIMATIZAÇÃO durante a fase de 
diligências; 

f) e, subsidiariamente, que o edital seria nulo em razão da existência de cláusulas que, 

segundo a recorrente, seriam próprias de contratações de engenharia. 

Todavia, os argumentos apresentados não merecem prosperar. 

 

II – DO FATO INCONTROVERSO: AUSÊNCIA DO BALANÇO PATRIMONIAL 
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Inicialmente, cumpre destacar que a própria recorrente reconhece que não apresentou o 
Balanço Patrimonial exigido no edital. 

Conforme registrado expressamente em ata de sessão, após análise da documentação 

apresentada, foi consignado o seguinte apontamento: 

“55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – Ausência do balanço patrimonial dos últimos 

02 (dois) exercícios, conforme solicitado no item 7, subitem 16, alínea ‘c’ do Termo de 
Referência.” 

Posteriormente, ainda durante a sessão pública, foi oportunizada manifestação da empresa, 

ocasião em que esta confirmou seu entendimento de que, por ser MEI, estaria dispensada da 
apresentação do referido documento. 

Dessa forma, não há controvérsia fática acerca da ausência do documento exigido, sendo a 

discussão exclusivamente jurídica. 

 

III – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E DO PRINCÍPIO DO JULGAMENTO OBJETIVO 

A Administração Pública está integralmente vinculada às regras previamente estabelecidas no 
instrumento convocatório. 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece como princípios norteadores das licitações a legalidade, a 

isonomia, a segurança jurídica, a transparência, a vinculação ao edital e o julgamento objetivo. 

Nesse contexto, uma vez estabelecida, de forma clara e objetiva, a exigência de apresentação do 
Balanço Patrimonial para fins de qualificação econômico-financeira, não poderia o Pregoeiro 

dispensar unilateralmente sua apresentação apenas em favor de determinado participante. 

Admitir tal conduta significaria conferir tratamento diferenciado a um licitante em detrimento 

dos demais participantes que observaram integralmente as exigências editalícias, em flagrante 
afronta aos princípios da isonomia e da vinculação ao instrumento convocatório. 

Portanto, a decisão de inabilitação decorreu exclusivamente do não atendimento de requisito 

expressamente previsto no edital, inexistindo qualquer discricionariedade para afastamento da 
exigência após a abertura do certame. 

 

IV – DA CONDIÇÃO DE MEI E DA EXIGÊNCIA DE BALANÇO PATRIMONIAL 

A alegação de que a condição de Microempreendedor Individual afastaria automaticamente a 
necessidade de apresentação de Balanço Patrimonial não encontra respaldo na legislação 

aplicável ao caso concreto. 

É certo que o MEI possui tratamento simplificado para fins tributários e societários, inclusive 
com dispensa de determinadas obrigações acessórias. Entretanto, tal circunstância não impede 
que a Administração Pública exija documentação destinada à comprovação da 
qualificação econômico-financeira quando expressamente prevista no edital. 
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O entendimento do Tribunal de Contas da União vem se consolidando no sentido de que a 
dispensa de escrituração contábil para fins empresariais não se confunde com a comprovação 

da capacidade econômico-financeira exigida em procedimentos licitatórios. 

Nesse sentido, o Informativo nº 497 do TCU e os Acórdãos nº 133/2022-Plenário e nº 
2.586/2024-Plenário reconhecem a possibilidade de exigência de documentação econômico-

financeira dos MEIs quando prevista no instrumento convocatório. 

Portanto, a simples condição de MEI não afasta o dever de observância das regras editalícias 

regularmente estabelecidas. 

 

V – DA REITERAÇÃO DE ENTENDIMENTO ADMINISTRATIVO 

A recorrente sustenta a existência de suposta contradição administrativa ao mencionar o 

Processo Administrativo nº 0237/25, Pregão Eletrônico nº 065/2025, alegando que, naquela 
oportunidade, teria sido admitida sua participação sem a apresentação de Balanço 

Patrimonial. 

Todavia, a comparação realizada pela recorrente não se sustenta. Isso porque o Pregão 
Eletrônico nº 065/2025 possuía regras próprias de habilitação e não continha exigência de 

apresentação de Balanço Patrimonial para fins de qualificação econômico-financeira nos 
mesmos moldes previstos no presente certame. Portanto, trata-se de situações jurídicas 

distintas, submetidas a instrumentos convocatórios diversos, não sendo possível utilizar 
referido procedimento como paradigma para afastar exigência expressamente estabelecida no 

Pregão Eletrônico nº 020/2026. 

Em matéria licitatória, cada certame é regido pelas disposições constantes do respectivo edital 

e de seus anexos, observadas as peculiaridades do objeto licitado e as necessidades da 
Administração. Assim, eventual ausência de determinada exigência em procedimento anterior 

não impede que esta seja regularmente prevista em outro certame, desde que observados os 
princípios da legalidade, razoabilidade, competitividade e vinculação ao instrumento 

convocatório. 

Além disso, importa destacar que esta Administração já enfrentou situação semelhante 
envolvendo a própria recorrente no Pregão Eletrônico nº 025/2025 – Processo Administrativo 

nº 0087/25. 

Naquela oportunidade, a empresa também foi inabilitada pela ausência de apresentação do 
Balanço Patrimonial exigido no edital, tendo sido interposto recurso administrativo 

posteriormente rejeitado pelo Pregoeiro, pela Consultoria Jurídica e pela Autoridade Superior. 

Destaque-se que a decisão ora recorrida não constitui inovação, surpresa ou tratamento 

diferenciado, mas mera aplicação de entendimento administrativo já adotado anteriormente em 
situação análoga. 

Dessa forma, não há qualquer contradição administrativa ou alteração indevida de 

entendimento por parte da Administração. O que existe é a aplicação das regras específicas 
previstas no edital do Pregão Eletrônico nº 020/2026, cuja exigência de apresentação do 
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Balanço Patrimonial constava de forma clara, objetiva e previamente conhecida por todos os 
participantes, inclusive pela própria recorrente. 

 

VI – DAS ALEGAÇÕES RELATIVAS ÀS EMPRESAS GAZIN E RUMO CLIMATIZAÇÃO 

Não procede a alegação de que as empresas GAZIN INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE MÓVEIS E 
ELETRODOMÉSTICOS e RUMO CLIMATIZAÇÃO teriam apresentado documentos de forma 

intempestiva. 

A recorrente parte de interpretação equivocada acerca da sistemática de habilitação prevista na 
Lei nº 14.133/2021. 

Nos termos do art. 63, inciso II, da Lei nº 14.133/2021: 

“Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: II – será 
exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto 

quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento.” 

Em absoluta consonância com a legislação vigente, o item 8.11.1 do edital estabeleceu 

expressamente que: 

“Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Registro 
Cadastral serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, 

prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão.” 

Assim, a convocação das empresas classificadas para apresentação de documentos de 

habilitação após a fase de julgamento não apenas era permitida, como decorria diretamente da 
legislação e das regras do edital. 

A recorrente confunde o prazo para cadastramento da proposta eletrônica com o prazo 
legalmente previsto para envio dos documentos de habilitação. 

Os registros da sessão demonstram que as empresas convocadas atenderam às solicitações 

dentro dos prazos concedidos pelo Pregoeiro, inexistindo qualquer juntada intempestiva ou 
prática capaz de macular a regularidade do certame. 

Consequentemente, não houve quebra de isonomia, favorecimento ou afronta à legislação. 

 

VII – DAS DILIGÊNCIAS REALIZADAS JUNTO À EMPRESA RUMO CLIMATIZAÇÃO 

Também não procede a alegação de favorecimento à empresa RUMO CLIMATIZAÇÃO. 

Os registros da sessão demonstram que as diligências promovidas tiveram como finalidade 

exclusiva o esclarecimento e a complementação de informações já existentes nos autos, nos 
exatos limites autorizados pelo art. 64 da Lei nº 14.133/2021. 
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Inicialmente, foi solicitada a apresentação de documentação complementar relacionada à 
comprovação do atestado de capacidade técnica e, posteriormente, catálogo/ficha técnica dos 

produtos ofertados. 

Posteriormente, durante a sessão do dia 02 de junho de 2026, foi realizada diligência para 
formalização da proposta realinhada, oportunidade em que se verificou que as marcas dos 

produtos já constavam da proposta originalmente cadastrada pela empresa na plataforma 
eletrônica. 

Tanto é assim que ficou registrado em ata: 

“Percebemos que a empresa indicou as marcas desde a primeira proposta apresentada na 
plataforma, indicando juntamente com a descrição do produto.” 

Portanto, a diligência realizada não implicou modificação da proposta, substituição de 

produtos, alteração de preços ou inclusão de informação inexistente. 

Tratou-se apenas de confirmação de informações previamente apresentadas pela licitante, 

procedimento plenamente admitido pela legislação. 

A situação é completamente distinta daquela enfrentada pela recorrente, que não deixou de 
esclarecer uma informação já existente, mas efetivamente deixou de apresentar documento 

obrigatório de habilitação exigido pelo edital. 

VIII – DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DE NULIDADE DO EDITAL 

Em caráter subsidiário, a recorrente requer a nulidade integral do certame sob o argumento de 

que o edital conteria cláusulas supostamente relacionadas a contratações de engenharia. 

A alegação não merece acolhimento. 

A minuta utilizada pela Administração Municipal segue modelo padronizado adotado pela 
Advocacia-Geral da União – AGU, utilizado desde a implementação da Lei nº 14.133/2021 
e amplamente empregado por diversos órgãos públicos do país. 

Eventual existência de cláusulas gerais que possuam aplicação subsidiária ou que não sejam 

utilizadas na integralidade em determinado objeto não possui o condão de invalidar o 
procedimento licitatório. 

Para que se reconheça a nulidade de um certame é indispensável a demonstração concreta de 

prejuízo à competitividade, à isonomia ou ao interesse público, o que não ocorreu no presente 

caso. 

O recorrente não demonstrou qualquer restrição efetiva à participação de interessados, 
qualquer direcionamento do certame ou qualquer prejuízo decorrente dos dispositivos 

questionados. 

Ao contrário, participaram do procedimento diversas empresas de diferentes portes e regiões do 
país, demonstrando a plena competitividade da disputa. 
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Ademais, conforme registrado em ata de sessão, houve publicação regular do edital, período 
destinado a pedidos de esclarecimentos e impugnações, sendo que nenhum participante 

apresentou impugnação relacionada aos pontos ora questionados. 

Inclusive, a própria recorrente participou regularmente do certame, apresentou proposta, 
disputou lances e somente passou a questionar a validade do instrumento convocatório após 

sua inabilitação. 

Tal circunstância evidencia mero inconformismo com o resultado do certame, não sendo 

admissível que o licitante permaneça silente durante toda a fase externa da licitação para 
somente após resultado desfavorável suscitar supostos vícios que poderiam ter sido 

oportunamente impugnados. 

 

IX – DO INCONFORMISMO DA RECORRENTE E DA AUSÊNCIA DE PREJUÍZO 

Cumpre registrar que a recorrente é participante frequente dos procedimentos licitatórios 

promovidos por esta Administração Pública, possuindo pleno conhecimento das regras e da 
sistemática adotadas pelo Município. 

Não obstante tal conhecimento, jamais apresentou impugnação específica aos dispositivos ora 

questionados, tampouco formulou qualquer pedido de esclarecimento acerca da exigência de 
qualificação econômico-financeira ou regras previstas no edital para possível serviços de 

engenharia. 

O comportamento adotado demonstra que as alegações apresentadas somente surgiram após a 

constatação de sua inabilitação, caracterizando mero inconformismo com o resultado do 
certame. 

Não há nos autos qualquer demonstração de ilegalidade, direcionamento, quebra de isonomia 

ou prejuízo à competitividade que justifique a reforma da decisão recorrida. 

 

X – CONCLUSÃO 

Diante do exposto, conheço do recurso administrativo interposto por KAUAN VICTOR PEREIRA 

ROCHA – KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS, por tempestivo, para, no mérito, 
NEGAR-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão que declarou sua 
inabilitação no Pregão Eletrônico nº 020/2026, em razão da ausência de apresentação do 

Balanço Patrimonial exigido no item 7, subitem 16, alínea “c”, do Termo de Referência. 

Mantenho, igualmente, todos os atos de habilitação, classificação e julgamento realizados 

durante o certame, por estarem em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com o edital e 
com os princípios que regem as contratações públicas. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

Encaminhem-se os autos à Assessoria Jurídica para emissão de parecer, nos termos do art. 53 
da Lei nº 14.133/2021, e posterior remessa à Autoridade Competente para decisão final. 

 

Senhor do Bonfim – BA, em 11 de junho de 2026. 

 

 

Henrique José da Conceição Mattos 

Pregoeiro / Agente de Contratação 
Setor de Licitações 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM – BAHIA 

 

 

 

PREGÃO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26 

 

 

 

DECISÃO AO RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

PARECER JURÍDICO 

(FASE EXTERNA) 
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PARECER JURÍDICO 

FASE EXTERNA – RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO nº 020/2026 

OBJETO DA LICITAÇÃO: Aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento das unidades de 
ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do 
Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à reposição de equipamentos 
obsoletos nas unidades municipais já em funcionamento. 

 

De lavra da Consultoria Jurídica 

Ao Agente de Contratação. 

 

MANIFESTAÇÃO JURÍDICA. LICITAÇÕES. PROCESSO 
LICITATÓRIO. PREGÃO ELETRÔNICA. RECURSOS 
ADMINISTRATIVOS. TEMPESTIVIDADE. EFEITO SUSPENSIVO. 
SOLICITAÇÃO DE REABILITAÇÃO. ARGUIÇÃO DE NULIDADE DE 
PREGÃO ELETRÔNICO. PARECER FAVORÁVEL À LEGALIDADE DA 
FASE EXTERNA. PROCEDIMENTO APTO À HOMOLOGAÇÃO. 

 

I – DO RELATÓRIO  

 

Inicialmente assevera-se que a presente manifestação tem por referência os elementos 

constantes dos autos do processo administrativo em epígrafe  e que esta manifestação jurídica tem o 

escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o 

artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021,  competindo a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria 

sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo possível adentrar a análise da conveniência e da 

oportunidade da prática de atos administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos de 

natureza eminentemente técnico-administrativa, de modo que quaisquer juízos de mérito envolvidos 

na matéria submetida a exame, são de inteira e exclusiva responsabilidade do Administrador, não 

cabendo a esta Assessoria atuar em substituição às suas doutas atribuições. 

 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive 

quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e avaliação do preço 

estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O mesmo se pressupõe 

em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas decisões devem ser 

motivadas nos autos. Nesse diapasão, eventual silêncio deste opinativo não comporta referendo a 

qualquer dos pontos eventualmente aqui não tratados. 

 

Nessa esteira, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a 

auditoria quanto à competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de 

atos já praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de competências. 
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Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, 

mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de 

discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, 

as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O seguimento do 

processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

 

Portanto, cumpre destacar que este parecer apenas se propõe a opinar sobre a legalidade do 

procedimento, no que concerne a sua fase externa, mediante análise jurídica da contratação, incluindo 

as razões de recurso apresentada pela empresa 55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA - CNPJ: 

55.200.787/0001-27, em atenção ao disposto no parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021. 

 

           Trata-se de processo licitatório destinado a “Aquisição de eletrodomésticos destinados ao 

atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do 

Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à reposição de equipamentos obsoletos nas unidades 

municipais já em funcionamento”. 

 

Na espécie, foi eleita a modalidade PREGÃO, para o processamento de licitação, tendo como 

critério de julgamento, o tipo MENOR PREÇO POR ITEM, vindo o mesmo acompanhado de: 1 – pedido 

de abertura de licitação, 2 – Estudo técnico preliminar, 3 –  Mapa de Riscos, Termo de Referência e 

outros documentos 4 – Documentos do Agente de Contratação – 5 – Minuta de Edital, 6 – Parecer 

jurídico, 7 - Autorização do Prefeito Municipal, 8 – Publicação do Edital e Aviso de Licitação, 9 – Ata da 

Sessão, 10 – Recurso Administrativo, 12 – Manifestação do Agente de Contratação sobre o Recurso 

Administrativo, 12 - Encaminhamento deste processo por parte do Agente de Contratação a esta 

Assessoria Jurídica, com vistas a analisar a fase final do procedimento licitatório, incluindo as razões 

de Recurso Administrativo.  

 

É o que basta relatar. 

 

II – DA FASE EXTERNA DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO 

 

Inicialmente, analisamos os autos do presente Processo Administrativo, observa-se que ele está 

instruído conforme o processo licitatório estipulado nos artigos 6ª e 29 da Lei 14.133/21, obedece aos 

requisitos para licitações de fornecimento, e o julgamento das propostas foi devido, conforme preconiza 

o art. 59 da Lei 14.133/2021. 

 

O Prazo de publicidade do edital obedeceu ao disposto no art. 55, inciso II, “b” da Lei 

14.133/2021, uma vez que fora publicado no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP) no dia 12 de 

maio de 2026 e no dia 15 de maio de 2026 no Diário Oficial do Município, tendo a sessão de licitação de 

abertura das propostas ocorrido em 11 de março de 2026. 

 

Houve impugnação ao edital, cujas razões e decisão se encontram nos autos deste processo. 
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O pregão eletrônico nº 020/2026 utilizou como critério de julgamento o menor preço por item, 

tendo como vencedora do certame, as empresas CORREIA ARTE PAPELARIA LTDA (vencedora dos itens 

1, 4, 6, 7, 9, 12, 13, 17); RUMO CLIMATIZAÇÃO (vencedora dos itens 5, 14, 15, 16); INOVA TECH 

INFORMÁTICA LTDA (vencedora dos itens 2 e 10); GAZIN INDUSTRIA E COMÉRCIO DE MOVEIS E 

ELETRODOMESTICOS LTDA (vencedora do item 3); VENTISOL NORDESTE INDUSTRIA E COMÉRCIO 

DE VENTILADORES (vencedora do item 8). 

 

O item 11 foi declarado fracassado. 

 

Houve a apresentação de Recurso Administrativo interposto pela empresa 55.200.787 

KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA - CNPJ: 55.200.787/0001-27, em 04 de junho de 2026, tendo a 

vencedora sido declarada no dia 02 de junho de 2026, na qual a licitante recorrente manifestou interesse 

em recorrer. 

 

 Em suas razões recursais, apresentadas em 04 de junho de 2026 de forma tempestiva, três dias 

úteis após a manifestação do direito de recorrer, em respeito ao que determina o inciso I do art. 165 da 

Lei 14.133/21, a RECORRENTE alega o seguinte: 

 

• 55.200.787 KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA - CNPJ: 55.200.787/0001-27 

 

A recorrente KS Comércio e Soluções Integradas (Kauan Victor Pereira Rocha) insurge-se contra 

sua inabilitação no Pregão Eletrônico nº 020/2026, que teve como fundamento a ausência de balanço 

patrimonial dos dois últimos exercícios. Sustenta que, na condição de Microempreendedor Individual 

(MEI), está legalmente dispensada da escrituração contábil e da apresentação de balanço patrimonial, 

tendo apresentado toda a documentação fiscal, trabalhista e cadastral exigível, inclusive as declarações 

anuais do SIMEI (DASN-SIMEI). Argumenta que a decisão do pregoeiro aplicou de forma equivocada o 

entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU), ignorando que a exigência de balanço para MEI 

deve observar critérios de proporcionalidade e a realidade econômica da contratação. 

A recorrente também alega violação aos princípios da segurança jurídica, da boa-fé e da proteção 

da confiança legítima, afirmando que, em certame anterior promovido pelo próprio Município, conduzido 

pelo mesmo pregoeiro e com exigências semelhantes, foi habilitada sem a apresentação de balanço 

patrimonial. Além disso, sustenta ter havido tratamento desigual no certame atual, apontando supostas 

irregularidades praticadas por outras licitantes, especialmente pela apresentação intempestiva de 

documentos após o prazo previsto no edital e pela concessão de diligências e oportunidades de 

complementação documental que não lhe foram estendidas. 

Por fim, requer a reforma da decisão para que seja reconhecida sua habilitação e adjudicação dos 

itens vencidos. Subsidiariamente, pede a inabilitação das empresas concorrentes que teriam 

descumprido regras do edital ou, em última hipótese, a declaração de nulidade integral do Pregão 

Eletrônico nº 020/2026, sob o argumento de que o edital contém cláusulas próprias de obras e serviços 
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de engenharia incompatíveis com o objeto da licitação, que consiste na aquisição de eletrodomésticos, 

comprometendo a legalidade e a competitividade do certame. 

Não houve apresentação de contrarrazões. 

 

O Recurso foi recebido pelo Agente de Contratação, por ser considerado tempestivo, no entanto, 

houve enfrentamento de suas razões, não tendo havido reconsideração, sendo mantida a decisão de 

inabilitar a recorrente KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA pelo que antes da decisão da autoridade 

superior (prefeito), vieram-me os autos para emissão de parecer jurídico, em atendimento ao disposto 

no parágrafo único do art. 168 da Lei 14.133/2021. 

 

II.1 – DO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Inicialmente, vislumbra-se o conhecimento do recurso, pela observância do disposto no art. 

165, § 1º, inciso I, na medida em que HOUVE APRESENTAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS NO PRAZO 

DE TRÊS DIAS ÚTEIS, após a decisão de classificação da empresa vencedora e manifestação do 

interesse de recorrer, logo, tem-se como tempestivas as razões recursais. 

 

Conforme ensina o Professor Rony Charles1, “Para que a insurgência da parte seja recebida como 

recurso, ela deve atender a certos pressupostos recursais. De forma genérica, podemos apontar alguns 

pressupostos recursais, que qualificam o pleito administrativo como um recurso, conferindo-lhes os efeitos 

estabelecidos pela respectiva Lei. Costuma-se dividir os pressupostos recursais em pressupostos 

subjetivos e pressupostos objetivos. 

 

Como pressupostos objetivos, podemos apontar: 

• Legitimidade: deve ser o titular do direito, o interessado prejudicado ou terceiro a quem a 

lei confira legitimidade. 

• Interesse Recursal: deve haver sucumbência por parte do recorrente (sucumbência). 

Como pressupostos objetivos, podemos apontar: 

• Ato administrativo de cunho decisório: o recurso deve ter como objeto a insurgência contra 

uma decisão administrativa. 

• Tempestividade: a lei estabelece o prazo para apresentação do recurso.  

• Forma: a lei pode estabelecer forma expressa para apresentação do recurso. Não existindo 

restrição legal, deve-se adotar o informalismo no processo administrativo. 

• Fundamentação (motivação): o recorrente precisa apresentar fundamentos para seu pleito 

recursal. 

• Pleito Recursal (pedido de nova decisão). O recurso envolve a insatisfação com a decisão 

administrativa, que pressupõe sua revisão em favor do pleito recursal. Assim, por exemplo, 

o licitante desclassificado tem como pleito recursal a revisão de sua desclassificação. 

• Lógico: na hipótese de recurso hierárquico, o pedido de reforma da decisão só é cabível 

quando existir autoridade hierarquicamente superior ou outra, indicada pela Lei. Assim, 

 
1 TORRES, Rony Charles Lopes de. 12 ed. rev., ampli. E atual. – São Paulo: Juspodivm, 2021. P. 786/787. 
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salvo previsão específica, não cabe recurso administrativo hierárquico de decisão tomada 

pela maior autoridade de determinado ente”. 

 

No caso em apreço, a licitante preenche os pressupostos recursais, razão pela qual passa-se à 

análise de mérito. 

 

Compulsando-se os atos e sopesando a matéria desenhada, verifica-se, inicialmente, que o 

RECURSO em análise tem efeito suspensivo, merecendo ser levado à apreciação de autoridade superior. 

 

Após análise das razões posta pela Recorrente e conferência dos autos do procedimento acima 

identificado, nos manifestamos através das considerações que se seguem, registrando, antes de adentrar 

à análise do mérito do RECURSO, que a recomendação é permanência integral da decisão de manter 

a inabilitação da recorrente. 

 

O julgamento da aceitabilidade da proposta se dá através do atendimento aos requisitos exigidos 

pela lei (art. 59) e pelo edital do certame. 

 

A lei 14.133/2021 no seu art. 5º estabelece que todas as regras e exigências estabelecidas no 

edital devem ser cumpridas rigorosamente tanto pela Administração quanto pelos licitantes, sendo 

vedado qualquer tipo de flexibilização que comprometa a isonomia entre os participantes, vejamos:  

 

"Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse 

público, da probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da motivação, da 

vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da 

razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da 

economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável."  

 

Tal presunção relativa é massivamente considerada não só pela doutrina, assim como pelo 

Acórdão 1795/2015 do TCU, onde relata que é irregular a inabilitação do licitante por não possui as 

informações exigidas pelo edital. Nos casos em apreço, a empresa recorrente não apresenta o documento 

exigido em edital, não atendendo integralmente as exigências.  

Acórdão 1795/2015 do TCU - Enunciado  

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação 

exigida pelo edital, quando a documentação entregue contiver de maneira 

implícita o elemento supostamente faltante e a Administração não realizar a 

diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar 

formalismo exagerado, com prejuízo à competitividade do certame.  

 

No que concerne a ausência de dados relacionado balanço patrimonial, é imprescindível essa 

informação, devido ao fato de possuir requisitos contábeis e legais indispensáveis, já que é necessário 
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as demonstrações contábeis completas (ativo, passivo, receitas, despesas), na qual são imprescindíveis 

para a comprovação da qualificação econômico-financeira exigida no certame. Dito isso, o 

descumprimento dessas exigências pela empresa KS Comércio e Soluções Integrada é considerada falta 

grave. 

 

Segundo o TCU (Tribunal de Contas da União), o MEI deve apresentar balanço patrimonial quando 

a licitação exigir tal documento para comprovar qualificação econômico-financeira (INFORMATIVO 497- 

TCU). Portanto, mesmo a MEI sendo dispensada da obrigatoriedade de apresentar balanço patrimonial 

para fins de cumprimento de obrigações acessórias, de acordo com o art. 18-A, § 1º da Lei Complementar 

nº 123/2006, a licitação pode exigir tal documentação, devendo a empresa apresentar, sob pena de 

inabilitação.  

 

Portanto, de forma geral, é possível que a Administração Pública inclua tais documentos 

obrigatórios para os licitantes, visando comprovar os requisitos de habilitação econômico-financeira, 

como o caso em questão, que foi exigido no edital do certame. Vejamos:   

 

TCU – Acórdão nº 2586/2024 – Plenário, Relator Aroldo Cedraz:  

Para participação em licitação regida pela Lei 14.133/2021, o 

microempreendedor individual (MEI), ainda que dispensado da elaboração de 

balanço patrimonial (art. 1.179, § 2º, do Código Civil), deve apresentar, 

quando exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o referido 

balanço e as demais demonstrações contábeis (art. 69, inciso I, e art. 70, inciso 

III, da Lei 14.133/2021).  

 

Ocorre que, conforme se denota claramente na manifestação do agente de Contratação, a empresa 

KS Comércio e Soluções Integrada não atendeu às exigências do edital na fase de habilitação e que 

eventuais documentos complementares não podem ser apresentados posteriormente.  

 

A inabilitação do recorrente, decorreu do descumprimento de exigência constante em Edital, que 

não foi impugnado. Além do mais, cabe ao licitante apresentar os documentos tal como são exigidos no 

Edital e é dever do pregoeiro/agente de contratação atender aos requisitos objetivos do Edital, sendo 

vedado favorecer participantes em condições diversas daquelas estabelecidas no certame.   

 

Nos termos do artigo 64 da Lei nº 14.133/2021:   

 

64. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 

substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de 

diligência, para:   

I - complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época 

da abertura do certame;   
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II - atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas.  

§ 1º Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de licitação poderá 

sanar erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua 

validade jurídica, mediante despacho fundamentado registrado e acessível a 

todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.  

§ 2º Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 

encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à 

habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento.  

 

Portanto, a legislação é clara ao firmar o entendimento de que a apresentação de documento novo, 

ou seja, após o encerramento da fase de habilitação deve ser vedada, exceto quando necessária a 

complementação de condição preexistente a data da entrega dos documentos, o que no caso em concreto 

não é válido.  

  

E, mais gravemente, a recorrente teve a mesmíssima conduta no pregão eletrônico nº 025/2025 

justamente por não ter apresentado balanço patrimonial. A recorrente não só tinha ciência da obrigação 

como não impugnou o edital em tempo hábil. 

 

Quanto às alegações contra as empresas GAZIN e RUMO CLIMATIZAÇÃO, como bem salientado 

pelo Agente de Contratação/Pregoeiro, estas decorrem de interpretação equivocada da sistemática de 

habilitação prevista na Lei nº 14.133/2021. Conforme o art. 63, II, da referida lei e o item 8.11.1 do 

edital, os documentos de habilitação deveriam ser apresentados apenas pelo licitante vencedor, após 

solicitação do Pregoeiro, no prazo estabelecido. Dessa forma, a convocação das empresas após a fase de 

julgamento observou integralmente a legislação e as regras editalícias. Os registros da sessão 

demonstram que os documentos foram enviados dentro dos prazos concedidos, inexistindo qualquer 

irregularidade, quebra de isonomia, favorecimento ou afronta aos princípios que regem o certame. 

 

Em relação às alegações de nulidade do edital do Pregão Eletrônico 023 de 2026, a recorrente não 

trouxe qualquer argumento que justificasse a anulação. O modelo de edital utilizado pela Administração 

Municipal é o disponibilizado pela Advocacia Geral da União, estando em conformidade com os ditames 

legais. De todo modo, a recorrente não evidenciou que as cláusulas do edital restringem a participação 

dos licitantes ou que comprometem a lisura do certame.  

 

Dito isso, considerando, ainda, os princípios da legalidade, eficiência, isonomia, economicidade e 

vinculação ao edital como norteadores do processo licitatório, à luz do juízo de mérito administrativo, 

devidamente fundamentado, o pedido da Recorrente não deve prosperar, devendo a inabilitação da 

empresa KS Comércio e Soluções Integrada ser mantida. 

 

III - DA CONCLUSÃO 
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Diante do exposto, considerando as razões explicitadas e, vislumbrando a solução mais adequada 

ao pleito, frente as normativas aplicadas, opino pelo recebimento do RECURSO ADMINISTRATIVO 

interposto pela empresa KS Comércio e Soluções Integradas (Kauan Victor Pereira Rocha) , por 

ser tempestivo, porém, considerando o quanto requerido, recomendo o seu IMPROVIMENTO, 

devendo ser mantida a decisão do agente de contratação, pela sua inabilitação e não anulação do 

edital, conforme fundamentado supra. 

 

É o parecer, que elevo à consideração superior. 

 

Senhor do Bonfim, 16 de junho de 2026. 

 
 

MARAÍSA DA SILVA SANTANA 
Consultora Jurídica – OAB/BA 28429 

 
 

ANA REBECA SELMAN DA SILVA CABRAL 
Procuradora Chefe – OAB/BA 67.891 

Decreto nº 101/2025 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM  

GABINETE DO PREFEITO 

  

 

DECISÃO ADMINISTRATIVA  

 

PREGÃO Nº 020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

RECORRENTE: KAUAN VICTOR PEREIRA ROCHA – KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS 

CNPJ: 55.200.787/0001-27 

 
Objeto: Aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de 
Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à 

reposição de equipamentos obsoletos nas unidades municipais já em funcionamento. 
 

I – RELATÓRIO 
 
Trata-se de Recurso Administrativo interposto pela empresa KAUAN VICTOR PEREIRA 

ROCHA – KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS, em face da decisão do Pregoeiro/Agente de 

Contratação que a declarou inabilitada no âmbito do Pregão Eletrônico nº 020/2026, cujo objeto consiste 
na aquisição de eletrodomésticos destinados ao atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de 
Atendimento Educacional Especializado (NAEE) do Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à 

reposição de equipamentos obsoletos nas unidades municipais já em funcionamento. 
 
Em suas razões recursais, a recorrente sustenta, em síntese: 

 
a) que, por ser Microempreendedor Individual – MEI, estaria dispensada da apresentação de 

Balanço Patrimonial; 

b) que houve interpretação equivocada da legislação e dos entendimentos do Tribunal de 
Contas da União acerca da qualificação econômico-financeira dos MEIs; 

c) que teria ocorrido tratamento desigual em relação a outras licitantes; 

d) que determinadas diligências realizadas durante o certame teriam favorecido concorrentes; 
e) e, subsidiariamente, requer a nulidade do procedimento licitatório. 

 
O Pregoeiro/Agente de Contratação analisou as razões apresentadas e manifestou-se pelo não 

provimento do recurso, mantendo integralmente a decisão de inabilitação da recorrente. 

 
Posteriormente, os autos foram submetidos à Consultoria Jurídica do Município, que, por meio 

de parecer jurídico emitido em 16 de junho de 2026, concluiu pelo conhecimento do recurso, em razão de 

sua tempestividade, e, no mérito, opinou pelo seu improvimento, com a consequente manutenção da 
decisão recorrida. 

 

É o relatório. 
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GABINETE DO PREFEITO 

  

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 
 

Após análise integral dos autos, das razões recursais apresentadas, da manifestação do 
Pregoeiro/Agente de Contratação e do Parecer Jurídico, verifico que não assiste razão à recorrente. 

 

Inicialmente, observa-se que a inabilitação decorreu de fato incontroverso: a não apresentação 
do Balanço Patrimonial dos dois últimos exercícios sociais, documento expressamente exigido pelo 
edital para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira. 

 
A alegação de que a condição de Microempreendedor Individual dispensaria a apresentação do 

referido documento não afasta a obrigatoriedade de cumprimento das exigências editalícias regularmente 
estabelecidas pela Administração. 

 

Conforme destacado pelo Pregoeiro e ratificado pela Consultoria Jurídica, a jurisprudência do 
Tribunal de Contas da União tem reconhecido que a dispensa de escrituração contábil para fins 
empresariais não impede que a Administração exija documentação destinada à comprovação da capacidade 

econômico-financeira quando prevista no instrumento convocatório. 
 
Além disso, o princípio da vinculação ao edital impõe à Administração e aos licitantes a 

observância rigorosa das regras previamente estabelecidas, não sendo admissível dispensar exigência 
expressamente prevista em favor de determinado participante após a abertura do certame. 

 

Também não prosperam as alegações relacionadas às empresas GAZIN INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE MÓVEIS E ELETRODOMÉSTICOS LTDA e RUMO CLIMATIZAÇÃO. Os elementos constantes 
dos autos demonstram que os procedimentos adotados pelo Pregoeiro observaram integralmente a 

sistemática prevista na Lei nº 14.133/2021 e nas disposições do edital, inexistindo apresentação 
intempestiva de documentos, favorecimento indevido ou qualquer afronta aos princípios da isonomia e do 

julgamento objetivo. 
 
Da mesma forma, não há elementos que justifiquem a declaração de nulidade do certame. A 

recorrente não demonstrou a existência de prejuízo concreto à competitividade, à isonomia ou ao interesse 
público, tampouco comprovou qualquer vício capaz de comprometer a validade do procedimento licitatório. 

 

Ao contrário, os autos evidenciam que o certame foi conduzido em estrita observância à 
legislação aplicável, às disposições editalícias e aos princípios que regem as contratações públicas. 

 

Assim, considerando os fundamentos expostos pelo Pregoeiro/Agente de Contratação e as 
conclusões constantes do Parecer Jurídico, os quais adoto como razões de decidir, verifica-se que a decisão 
recorrida deve ser integralmente mantida. 

 
III – DECISÃO 
 

Diante do exposto, com fundamento no art. 165 e art. 168 da Lei Federal nº 14.133/2021, bem 
como acolhendo integralmente a manifestação do Pregoeiro/Agente de Contratação e o Parecer Jurídico 
constante dos autos: 
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CONHEÇO do Recurso Administrativo interposto pela empresa KAUAN VICTOR PEREIRA 
ROCHA – KS COMÉRCIO E SOLUÇÕES INTEGRADAS, por preencher os requisitos de admissibilidade; 

 
e, no mérito, 
 
NEGO-LHE PROVIMENTO, mantendo integralmente a decisão que declarou sua inabilitação 

no Pregão Eletrônico nº 020/2026, em razão do não atendimento das exigências de habilitação econômico-
financeira previstas no instrumento convocatório. 

 
Ficam igualmente mantidos todos os demais atos praticados no curso do procedimento 

licitatório, por estarem em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com o edital e com os princípios que 
regem as contratações públicas. 

 

Após as providências cabíveis, retornem os autos ao Pregoeiro/Agente de Contratação para 
prosseguimento do feito, com a adjudicação dos itens aos respectivos vencedores e posterior homologação 
do certame. 

 
Publique-se. Cumpra-se.  
 

Senhor do Bonfim – BA, em 17 de junho de 2026. 
 

 
Laércio Muniz de Azevedo Júnior 

Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim – BA 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 020/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0050/26 

TERMO DE ADJUDCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 
 
O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 
conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial o art. 71, Inciso 
IV, após parecer do Agente de Contratação, bem como da Consultoria Jurídica e Controle 
Interno, resolve ADJUDICAR/HOMOLOGAR a modalidade PREGÃO nº 020/2026, critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é Aquisição de eletrodomésticos destinados 
ao atendimento das unidades de ensino e do Núcleo de Atendimento Educacional 
Especializado (NAEE) do Município de Senhor do Bonfim/BA, bem como à reposição de 
equipamentos obsoletos nas unidades municipais já em funcionamento. Conforme edital e 
seus anexos.  
 

Empresa: CORREIA ARTE PAPELARIA LTDA 
CNPJ Nº: 10.541.479/0001-27 
Itens: (1 4 6 7 9 12 13 17 ) 
Valor Global Estimado: R$ 923.985,00 ( novecentos e vinte e três mil e novecentos e oitenta 
e cinco reais) 
 
Empresa: RUMO CLIMATIZAÇÃO 
CNPJ Nº: 20.481.118/0001-96 
Itens: (5 14 15 16 ) 
Valor Global Estimado: R$ 909.000,00 ( novecentos e nove mil reais) 
 
Empresa: INOVA TECH INFORMATICA LTDA 
CNPJ Nº: 28.706.488/0001-96 
Itens: (2 10 ) 
Valor Global Estimado: R$ 543.400,00 ( quinhentos e quarenta e três mil e quatrocentos 
reais) 
 
Empresa: GAZIN INDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS E ELETRODOMESTICOS S.A 
CNPJ Nº: 77.941.490/0153-49 
Itens: (3 ) 
Valor Global Estimado: R$ 264.900,00 ( duzentos e sessenta e quatro mil e novecentos reais) 
 
Empresa: VENTISOL NORDESTE INDUSTRIA E COMÉRCIO DE VENTILADORES LTDA 
CNPJ Nº: 08.934.225/0001-27 
Itens: (8 ) 
Valor Global Estimado: R$ 47.100,00 ( quarenta e sete mil e cem reais) 
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Cadastro de Reserva: Não houve cadastro de reserva para este processo. 

 
Itens fracassados: os itens (11) foram considerados fracassados por não atingirem os preços 
estimados pela Administração. 

 
Valor total licitado: R$ 2.688.385,00 (dois milhões seiscentos e oitenta e oito mil trezentos e 
oitenta e cinco reais), conforme carta resultado em anexo. 
 
Ao setor de Licitações para atualização da contratação no Portal Nacional de Contrações 
Públicas – PNCP, registrado sob nº 13988308000139-1-000056/2026, conforme determina o 
Art. 94 da Lei Federal 14.133 de 1º de 21, inciso I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. 
 
 
Senhor do Bonfim-BA, em 17 de junho de 2026. 
 
 

Registre-se, Cumpra-se, Publique-se e Lavre-se o Contrato Administrativo. 
 
 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal 
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 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 033/2026  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0010/26 

TERMO DE ADJUDCAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 
 
 
O Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, Bahia, usando de suas atribuições legais e de 

conformidade com a Lei Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021, em especial o art. 71, Inciso 

IV, após parecer do Agente de Contratação, bem como da Consultoria Jurídica e Controle 

Interno, resolve ADJUDICAR/HOMOLOGAR a modalidade PREGÃO nº 033/2026, critério de 

julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, cujo objeto é Contratação de empresa para Aquisição 

de Ração para Cães e Gatos destinados aos animais capturados pela Prefeitura Municipal de 

Senhor do Bonfim-BA, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Agropecuário Conforme edital e seus anexos.  

 

Empresa: EXCELENCIA SOLUCOES INTEGRADAS LTDA 

CNPJ Nº: 47.566.162/0001-55 

Itens: 01e 02 

Valor Global Estimado: R$ 86.319,18 (oitenta e seis mil trezentos e dezenove reais e dezoito 

centavos) 

 

Valor total licitado: R$ 86.319,18 (oitenta e seis mil trezentos e dezenove reais e dezoito 

centavos), conforme carta resultado em anexo. 

 

Cadastro de Reserva: Não houve cadastro de reserva para este processo. 

 

Ao setor de Licitações para atualização da contratação no Portal Nacional de Contrações 

Públicas – PNCP, registrado sob nº 13988308000139-1-000085/2026, conforme determina o 

Art. 94 da Lei Federal 14.133 de 1º de 21, inciso I - 20 (vinte) dias úteis, no caso de licitação. 

 

 
Senhor do Bonfim-BA, em 26 de junho de 2026. 
 
 

Registre-se, Cumpra-se, Publique-se e Lavre-se o Contrato Administrativo. 
 
 
 

Laércio Muniz de Azevedo Júnior 
Prefeito Municipal 
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Prefeitura Municipal de Senhor do Bonfim – Bahia 
Praça Nova do Congresso – 01, Central Shopping – 2º Andar – Centro 
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CREDENCIAMENTO Nº 003/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0030/26 

DESPACHO DO SETOR DE LICITAÇÕES - Nº 05 – APÓS REABERTURA 

 

Considerando que o Processo Administrativo de Credenciamento nº 003/2026, cujo 

objeto é a Contratação de serviços para execução das atividades preventivas de dedetização, 

descupinização, desinsetização e desratização, com fornecimento dos materiais respectivos, 

perante as áreas internas e externas das unidades administrativas, escolares e demais unidades 

das secretarias do município de Senhor do Bonfim - Bahia, permanece aberto até 31 de dezembro 

de 2026; 

 

Considerando a suspensão temporária do certame para realização de ajustes no 

Termo de Referência, especialmente quanto à revisão e adequação dos quantitativos estimados 

dos serviços; 

 

Considerando a republicação do Edital e a reabertura do prazo para apresentação de 

propostas financeiras atualizadas, em decorrência da revisão dos quantitativos constantes do 

Termo de Referência; 

 

Considerando que todas as empresas anteriormente habilitadas foram devidamente 

comunicadas acerca da necessidade de reapresentação de suas propostas financeiras, tanto por 

meio de comunicação eletrônica encaminhada aos endereços de e-mail informados nos autos do 

processo, quanto por meio da publicação do Aviso de Reabertura no Diário Oficial do Município, 

conforme Edição 6.289 de 18 de junho de 2026, garantindo-se a ampla publicidade e 

transparência do procedimento; 

 

Informo que, até a presente data, o processo conta com os seguintes participantes 

devidamente habilitados: 

 

ORDEM  
DE 

INSCRIÇÃO 
RAZÃO SOCIAL CNPJ 

RESPONSÁVEL 
TÉCNICO 

DEDETIZAÇÃO/ 
DESINSETIZAÇÃO/ 

DESRATIZAÇÃO 
DESCUPINIZAÇÃO 

SITUAÇÃO DA 
PROPOSTA  

1 
K M DA SILVA 

DEDETIZACAO LTDA 
21.322.572/0001-67 

Werônica de 
Souza Rocha 

X X 
Reapresentada 

em 
19/06/2026 

2 
OFF INSECT BRASIL 

LTDA 
49.449.221/0001-30 

Lucas Costa 
dos Santos 

X X 
Reapresentada 

em 
19/06/2026 

3 
DENOR 

DETETIZADORA 
NORDESTE LTDA 

04.851.154/0001-48 

Rogério 
Cabral de 

Farias 
X X Pendente 

4 
LADEIA 

TRANSPORTES LTDA 
05.464.408/0001-38 

Luís Henrique 
Santos 
Queiroz 

X X Pendente 

5 
SERV SERVIÇOS E 

EMPREENDIMENTOS 
LTDA 

50.389.075/0001-84 

Joyce Sales 
Carvalho 

Pinto 
X X 

Reapresentada 
em 

24/06/2026 

6 
MARIANO VENTURA 

DE CARVALHO 
34.194.037/0001-10 

Gleisiane dos 
Santos Passos 

X X 
Reapresentada 

em 
26/06/2026 
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7 
JAILSON ALKMIM 

CAVALCANTE 
FERREIRA 

12.193.947/0001-45 

Marcos Uriel 
Moreira da  

Silva 
X X 

Apresentada 
em 

29/06/2026 

 

Registre-se que, após a reabertura do procedimento de credenciamento e a ampla 

divulgação do respectivo ato administrativo, realizada por meio de publicação oficial e 

comunicação direta aos interessados, as empresas supracitadas apresentaram propostas 

financeiras atualizadas, elaboradas em conformidade com os quantitativos revisados constantes 

do Termo de Referência.  

 

As demais empresas permanecem devidamente habilitadas no presente procedimento 

de credenciamento, contudo, até o momento da emissão deste despacho, não atenderam à 

convocação para reapresentação das propostas financeiras atualizadas, permanecendo pendente 

o envio da documentação complementar necessária à adequação de suas propostas aos novos 

quantitativos estabelecidos pela Administração. 

 

A listagem de credenciados permanecerá em atualização contínua, à medida que novos 

participantes apresentarem documentação e forem devidamente habilitados, sendo de 

responsabilidade da Secretaria Municipal de Administração a efetivação das contratações, 

conforme a demanda administrativa e a disponibilidade orçamentária. 

 

Determino, por fim, a publicação deste despacho no Diário Oficial do Município, para 

fins de transparência e publicidade dos atos administrativos. 

 

 

Senhor do Bonfim-BA, em 30 de junho de 2026. 
 

 

 
 

Henrique José da Conceição Mattos 
Agente de Contratação 

Decreto Municipal nº 330/2024 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM - BAHIA 

GABINETE DO PREFEITO 

Decreto n2  380/2026. 
de 30 de junho de 2026. 

"Dispõe sobre nomeação de 

Assessor Especial e da outras 

providências ". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SENHOR DO BONFIM, ESTADO DA BAHIA, Laércio Muniz de 

Azevedo Júnior, no uso de suas atribuições legais, especialmente amparado no inciso V, do artigo 

65, da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERANDO que não existe vedação prevista na Súmula Vinculante N2  13 do Supremo 

Tribunal Federal, para nomeações de cargos de confiança de natureza política. 

DECRETA: 

Art. 12  Fica nomeado (a) para o cargo de ASSESSORA ESPECIAL, a Sra. DEILZA RIBEIRO DE 

SOUZA, devidamente inscrito no Cadastro de Pessoa Física do Ministério da Fazenda (CPF/MF) 

sob n2  853.732.655-00. 

Art. 22 - A presente nomeação encontra-se amparo na Lei Municipal W12 1.781/2025 de 28 de 

fevereiro de 2025 e Lei Municipal 1.870/2025 de 16 de dezembro de 2025. 

Art. 32 - No ato da posse o (a) ora nomeado (a) deverá apresentar a declaração de renda 

atualizada e a declaração de desincompatibilização. 

Art. 42 - Determinar ao Diretor de Recursos Humanos que adote as providências necessárias e 

cabíveis para o cumprimento da presente portaria. 

Art. 52 - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de 

junho de 2026, revogando-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de Senhor do Bonfim, 30 de junho de 2026. 

£aéci ÁtuzL de awÁw& Jhúa 

Prefeito Municipal de Sr. do Bonfim - BA. 

Praça Nova do Congresso, N2  01, Central Shopping- 2" Andar 
Senhor do Bonfim - BA - CEP: 48.970-000 

CNPJ: 13.988.308/0001-39 

www.senhordobonfim.ba.gov.br  
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